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CÂMARA MUNICIPAL DE BEBEDOURO

ESTADO DE SÃO PAULO 

www.camarabebedouro.sp.gov.br 

REQUERIMENTO Nº  25 / 2006.

Senhor Presidente,

Considerando que a Educação de Jovens e Adultos ocupava, até recentemente, uma posição secundária no quadro geral das políticas de educação do Brasil. Era vista como uma política compensatória, destinada a oferecer uma segunda oportunidade de escolarização àqueles que não puderam freqüentar a escola na idade apropriada. No final dos anos 80 e início dos 90, vários estudos apontaram para a necessidade de que a Educação de Jovens e Adultos constituísse uma política específica, pensada e planejada em função do universo do jovem e adulto trabalhado;
Considerando que esse processo, por conseqüência, determinou que se assegurasse sua oferta obrigatória, gratuita, regular e com características e modalidade adequada às necessidades e disponibilidade daqueles que não tiveram acesso ou continuidade de estudo na idade própria. Princípios estes, que foram incorporados à Constituição Federal, de 1988, à lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional, de 1996, e às diretrizes Curriculares Nacionais para a Educação de Jovens e Adultos, de 2000, assegurando, também às pessoas com 15 anos ou mais, o direito de acesso à educação;

Considerando que desde 1988, portanto, os jovens e adultos têm direito à educação fundamental assegurado, sendo dever do Estado oferecê-la gratuitamente em suas redes. A condição exigida para que o programa seja implantado no município, é que o próprio município banque com todas as despesas em seu primeiro ano de funcionamento. Isto foi feito em nosso município e, objetivando sua continuidade, hoje recebemos mensalmente parcelas do Fundo Nacional de Desenvolvimento da Educação – FNDE, que são depositados como crédito automático em conta única e específica, aberta e mantida na mesma instituição financeira e agência dos recursos do FUNDEF;
Considerando que este apoio financeiro é calculado com base no número de alunos matriculados no ano anterior, constante no Censo Escolar e realizado pelo Instituto Nacional de Estudos e Pesquisas Educacionais – INEP. E deve ser destinado à Contratação temporária e remuneração de pessoal docente para exercer atividades na educação fundamental pública dessa população, quando se fizer necessária a ampliação do quadro de professor; à formação continuada de docentes em efetivo exercício, que atuam nas classes presenciais de educação de jovens e adultos; à aquisição e/ou reprodução de material didático e pedagógico apropriado à educação de jovens e adultos do ensino fundamental (1ª a 8ª séries); e à aquisição de merenda escolar, exclusivamente para os alunos matriculados na modalidade Educação de Jovens e Adultos

Considerando que questionários enviados por muitas administrações municipais, onde o Programa de Educação de Jovens e Adultos foi implantado, aponta que a Alfabetização tem contribuído para o resgate da auto-estima da população e estimulado maior participação na comunidade – por meio dos mecanismos municipais existentes para isso, pela valorização da família e seu envolvimento na educação dos filhos –, o que propicia a criação de novos canais de sociabilidade e fortalecimento de valores de cidadania. E a expectativa das comunidades pela continuidade dos estudos não passou despercebida pelas administrações municipais e criou o cenário propício ao desencadeamento da Educação de Jovens e Adultos (antigo supletivo) nas redes de ensinos locais;

Considerando que as informações de que tenho conhecimento são as de que nosso município oferece curso “supletivo” da 5ª a 8ª series em apenas uma escola. Já o EJA – Educação de Jovens e Adultos é disponibilizado em outras escolas municipais, mas oferece apenas os cursos da 1ª a 4ª series;

Considerando que o curso fundamental completo compreende desde a 1ª até a 8ª serie penso que nosso município apresenta uma necessidade de extensão dos cursos do EJA até as 8ª séries, pois muitas pessoas que nela concluem a 4ª série residem em regiões distantes daquela onde o supletivo é lecionado e, assim, encontram dificuldades para se locomover para ali completar o 1º Grau;

Considerando enfim, que com o passar do tempo cresce a área urbana do município, aumentando a discrepância supracitada. E devemos nos atentar à necessária alfabetização dos nossos cidadãos que tiveram menos possibilidades de iniciar ou dar prosseguimento aos estudos, pois como já vimos anteriormente trata-se de um investimento que exige poucos recursos e que tem contribuído para o resgate da auto-estima da população e estimulado maior participação na comunidade. Além de se poder contar com apoio financeiro, da União, por aluno, aumentando os repasses do FNDE. 

Requeiro à Mesa, após ouvido o Douto Plenário, nos termos regimentais, que sejam oficiados o Prefeito Municipal, Exmo. Sr. Hélio de Almeida Bastos, e o Diretor do Departamento Municipal de Educação, Sr. Adalardo Martins Silva, para que nos esclareçam as seguintes indagações a respeito da Alfabetização de Jovens e Adultos no nosso município:

1 – Quais as escolas municipais ministram os cursos da EJA – Educação de Jovens e Adultos e quais as séries que compreendem;

2 – Caso se confirme que a EJA compreenda apenas as quatro primeiras séries do Ensino Fundamental, qual o posicionamento da Administração Municipal no sentido de ampliá-la até a 8ª série, objetivando oferecer oportunidade de conclusão do 1º Grau para um maior número de cidadãos;

3 – Atualmente quantos alunos freqüentam o “supletivo” da 5ª a 8ª série e quantos são atendidos pelo Programa de Educação de Jovens e Adultos e, destes, quantos concluem até o final;

4 - Observando-se as vagas oferecidas na rede municipal de ensino em relação aos cursos disponíveis para alfabetização de adultos, ou seja, da 1ª a 8ª series, o que isso representa em relação à procura observada;

5 - Traduzindo financeiramente a quantia recebida para o desenvolvimento do programa no município, quanto recebemos mensalmente por aluno do Fundo Nacional de Desenvolvimento da Educação – FNDE 

Bebedouro, Capital Nacional da Laranja, 14 de fevereiro de 2006.

Fábio Campanelli

 VEREADOR - PFL
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